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MENSAGEM N.° 30/2020

De 25 de junho de 2020

Senhor Presidente,

PAULO

Tenho a honra de encaminhar à apreciação de

Vossa Excelência e dessa Nobre Câmara Municipal, o incluso projeto de lei

que dispõe sobre a suspensão temporária das contribuições previdenciárias
patronais e das contribuições suplementares estabelecidas em plano de
amortização de déficit atuarial devidas ao Fundo de Seguridade Social - FSS.

A presente propositura tem permissão federal

na forma como estabelecida pelo § 2°, do artigo 9°, da Lei Complementar n°
173, de 27 de maio de 2020 que estabelece o Programa Federativo de
Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (CovÍd-19), altera a Lei
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 e dá outras providências;

Ali. 9°. Ficam suspensos, na forma do regulamento, os
pagamentos dos refinanciamentos de dívidas dos
Municípios com a Previdência Social com vencimentos
entre V de março e 31 de dezembro de 2020.
§r. (VETADO).

§ 2". A suspensão de que trata este artigo se estende ao
recolhimento das contribuições previdenciárias patronais

dos Municípios devidas aos respectivos regimes
próprios, desde que autorizada por lei municipal
específica.

Ainda, a Portaria Ministerial n" 14.816, de 19 de

junho de 2020 regulamenta a aplicação do destacado dispositivo legal em
relação aos valores devidos pelos Municípios junto aos seus Regimes
Próprios de Previdência Social, inclusive estendendo a possibilidade de
suspensão dos recolhimentos aos aportes estabelecidos em planos de
amortização do déficit atuarial:

Art. 1°. A aplicação da suspensão prevista no art. 9° da
Lei Complementar n" 113. de 2020, aos valores devidos
por Municípios a seus Regimes Próprios de Previdência
Social - RPPS depende de autorização por lei municipal
específica.

§ 1". A lei municipal deverá definir expressamente a
natureza dos valores devidos ao RPPS que serão

alcançados pela suspensão de que trata o caput,
limitados a:

I - prestações não pagas de termos de acordo de
parcelamento firmados até 28 de maio de 2020, com
base nos arts. 5° e 5°-A da Portaria MPS n° 402, de 10

de dezembro de 2008, com vencimento entre 1° de

março e 31 de dezembro de 2020; e
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II ' contribuições previdenciárias patronais devidas pelo
Município e não pagas, relativas às competências com
vencimento entre 1° de março e 31 de dezembro de
2020.

§ 2° Para os efeitos do inciso II do § 1°. consideram-se
contribuições patronais aquelas previstas no plano de
custeio do RPPS, de que trata o art. 47 da Portaria MFn°
464, de 19 de novembro de 2018, instituídas por meio de
alíquotas, para cobertura dos custos normal ou
suplementar, ou por meio de aportes estabelecidos em
planos de amortização de déficit atuarial, devendo a lei
municipal especificar se a autorização da suspensão
abrange essas três espécies ou apenas alguma delas.
§ 3° A autorização para a suspensão de que trata este
artigo:

I - não afasta a responsabilidade do Município pela
cobertura de eventuais insuficiências financeiras do

respectivo RPPS, decorrentes do pagamento de
benefícios previdenciários, nos termos do § 1° do art. 2°
da Lei n° 9.717, de 1998, inclusive as relativas aos
planos financeiros em caso de segregação da massa
dos segurados; e
II - não afasta que o Município mantenha o
funcionamento do órgão ou entidade gestora do RPPS,
por meio da assunção direta de despesas, do repasse da
taxa de administração ou de aportes financeiros, caso
referido órgão ou entidade não tenha recursos
disponíveis para tal finalidade.

A propositura é medida necessária e
importante como uma das ações para contribuir para o reequilibrio das
finanças públicas municipais, levando em conta a grave situação financeira do
Município ocasionada pela calamidade pública decorrente da pandemia
Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), que provocou a paralisação de grande
parte da atividade econômica e conseqüente impacto na arrecadação
municipal, em especial das receitas tributárias e transferências de recursos
que decorrem da atividade econômica como, o ISS, ICMS, FPM, Fundeb e
outros.

O acompanhamento da arrecadação vem

demonstrando uma previsão de perda de arrecadação superior a 22% do
valor previsto na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2020 e se
considerada apenas as receitas próprias o percentual de queda previsto tende
a ser superior a de 24% do esperado o que eqüivale a aproximadamente R$
47 milhões de reais.

Nesse sentido, o Município visa suspender o

recolhimento das contribuições previdenciárias patronais e das contribuições
suplementares estabelecidas em plano de amortização de déficit atuarial
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devidas ao Fundo de Seguridade Social - FSS referente às competências
com vencimento entre o período de 1° de junho a 31 de dezembro de 2020,
que, juntas, aproximam-se de um valor total de R$ 9.000.000,00 (nove
milhões de reais), economia que objetiva mitigar os impactos financeiros e
possibilitar o cumprimento das ações na área da saúde, da assistência social
e da preservação de renda, empregos e atividade econômica.

Insta salientar que, muito embora a Lei
Complementar n° 173/2020 e a Portaria Ministerial n° 14.816/2020 contemple
o período de suspensão de r de março a 31 de dezembro de 2020, o
Município promoveu os devidos recolhimentos previdenciários patronais
referentes às competências de março, abril e maio, razão pela qual aplicável
somente às competências com vencimentos a partir de junho, conforme
consta do incluso projeto de lei.

Ainda, há previsão legal também para

suspender os parcelamentos vigentes e que, a saber, o Município possui os
termos de parcelamento n° 213/2010 e 307/2017 com o FSS restando, para
sua quitação, apenas 7 (sete) parcelas com valor mensal de
aproximadamente R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), que não serão alvo
de qualquer suspensão diante da proximidade do encerramento.

Outrossim, os valores não recolhidos neste

período serão objeto de termo de acordo de parcelamento a ser formalizado
até o dia 31 de janeiro de 2021, nos termos expressos pela Portaria
Ministerial n° 14.816/2020.

Informo que os Diretores dos Departamentos

da Prefeitura estão à disposição para os esclarecimentos que forem
solicitados pelos Senhores Vereadores.

Ao ensejo, reitero à Vossa Excelência e demais
membros meus protestos de elevado apreço e distinta consideração,
requerendo para este projeto de lei os benefícios da tramitação sob
regime de urgência, nos termos do art. 191, inciso II e art. 195, do
Regimento Interno dessa Casa de Leis.

CLÁUDIO JOSE DE

PREFEITO

OES

Ao Exmo. Sr.

Israel Francisco de Oliveira
DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de
SÃO ROQUE-SP
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PROJETO DE LEI N° 30/2020
De 25 de junho de 2020.

Dispõe sobre a suspensão temporária das
contribuições previdenciárias patronais e
das contribuições suplementares
estabelecidas em plano de amortização de
déficit atuarial devidas ao Fundo de

Seguridade Social - FSS.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de
São Roque, considerando a forma
estabelecida pelo § 2°, do artigo 9°, da Lei
Complementar Federal n"" 173, de 27 de maio
de 2020 que estabelece o Programa
Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus

SARS-GoV-2 (Covid-19),

Faço saber que a Câmara Municipal da
Estância Turística de São Roque decreta e eu
promulgo a seguinte Lei:

Art. Fica autorizada a suspensão das

contribuições previdenciárias patronais do Município e das contribuições
suplementares estabelecidas em plano de amortização de déficit atuarial
devidas ao Fundo de Seguridade Social - FSS.

Parágrafo único. A suspensão de que trata esta

Lei vigorará para as contribuições relativas às competências com vencimento
entre 1° de junho e 31 de dezembro de 2020.

Art. 2L As prestações suspensas serão objeto
de termo de acordo de parcelamento a ser formalizado até o dia 31 de janeiro
de 2021.

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos a 1 de junho de 2020.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 25/06/2020

CLÁUDIO JOSE DE GOES

Prefeito
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
Departamento de Finanças

PREVISÃO PARA ARRECADAÇÃO DA PREFEITURA - 2020

"COWFORMFIOA ?0?0

•Oi

RECEITA-GERAL ORÇADA - 2020
PREVISÃO DE

ARRECADAÇÃO
QUEDA PREVISTA VARIAÇÃO (%}

110000 - TRIBUTÁRIA 93.501.000,00 64.971.000,00 -28.530.000,00 -30,51%

120000-CONTRIBUIÇÕES 4.200.000,00 4.117.000,00 -83.000,00 -1,98%

130000- PATRIMONIAL 2.251.000,00 1.220.000,00 -1.031.000,00 -45,80%

170000 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 214.499.000,00 179.823.000,00 -34.676.000,00 -16,17%

190000 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES 4.887.000,00 1.735.000,00 -3.152.000,00 -64,50%

200000 - RECEITAS DE CAPITAL 5.206.000,00 1.382.848,00 -3.823.152,00 -73,44%

900000- DEDUÇÃO DA RECEITA 22.344.000,00 18.673.000,00 -3.671.000,00 -16,43%

TOTAL 302.200.000,00 234.575.848,00 -67.624.152,00 -22,38%

Base; 30/04/2020

♦ Recwrsos Próprios - Fonte 01 - P

RECEITA FONTE 01 ORÇADA - 2020
PREVISÃO DE

ARRECADAÇÃO
QUEDA PREVISTA VARIAÇÃO (%)

110000-TRIBUTÁRIA 93.501.000,00 64.971.000,00 -28.530.000,00 -30,51%
120000 - CONTRIBUIÇÕES 4.200.000,00 4.117.000,00 -83.000,00 -1,98%

130000-PATRIMONIAL 1.988.000,00 1.177.000,00 -811.000,00 -40,79%

170000 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 116.725.000,00 97.066.000,00 -19.659.000,00 -16,84%
190000 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES 3.172.000,00 1.039.000,00 -2.133.000,00 -67,24%
200000 - RECEITAS DE CAPITAL 6.000,00 0,00 -6.000,00 -100,00%
900000 - DEDUÇÃO DA RECEITA 22.344.000,00 18.673.000,00 -3.671.000,00 -16,43%

TOTAL 197.248.000,00 149.697.000,00 -47.551.000,00 -24,11%

r
Marcos Adriano Cantero

Chde tie Ok de Ofçamerto eCoftàiMade
CRASPn.si0a.715

« Jo'-» •"•n IC-I/O-Z

Base: 30/04/2020
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Mensagem de veto

Lcp 173

Presidência da República
Casa Civil

^ Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI COMPLEMENTAR 173. DE 27 DE MAIO DE 2020

Estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao
Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), altera a Lei
Complementar n® 101, de 4 de maio de 2000, e dá
outras providências.

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei
Complementar:

Art. 1® Fica instituído, nos termos do art. 65 da Lei Complementar n° 101. de 4 de maio de 2000.
exclusivamente para o exercício financeiro de 2020, o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-
CoV-2 (Covid-19).

§ 1°O Programa de que trata o caput é composto pelas seguintes iniciativas:

1- suspensão dos pagamentos das dívidas contratadas entre:

a) de um lado, a União, e, de outro, os Estados e o Distrito Federal, com amparo na Lei n® 9.496. de 11 de
setembro de 1997. e na Medida Provisória n° 2.192-70. de 24 de agosto de 2001:

b) de um lado, a União, e, de outro, os Municípios, com base na Medida Provisória n° 2.185-35. de 24 de
agosto de 2001. e na Lei n° 13.485. de 2 de outubro de 2017:

II - reestruturação de operações de crédito Intemo e externo junto ao sistema financeiro e instituições
multilaterais de crédito nos termos previstos no art. 4® desta Lei Complementar: e

III - entrega de recursos da União, na forma de auxílio financeiro, aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios, no exercício de 2020, e em ações de enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19).

§ 2® As medidas previstas no inciso I do § 1® são de emprego imediato, ficando a União autorizada a aplicá-las
aos respectivos contratos de refinanciamento, ainda que previamente à celebração de termos aditivos ou outros
instrumentos semelhantes.

Art. 2® De 1® de março a 31 de dezembro de 2020, a União ficará impedida de executar as garantias das
dívidas decorrentes dos contratos de refinanciamento de dívidas celebrados com os Estados e com o Distrito Federal
com base na Lei n® 9.496. de 11 de setembro de 1997. e dos contratos de abertura de crédito firmados com os
Estados ao amparo da Medida Provisória n° 2.192-70. de 24 de agosto de 2001. as garantias das dívidas decorrentes
dos contratos de refinanciamento celebrados com os Municípios com base na Medida Provisória n® 2.185-35. de 24
de agosto de 2001. e o parcelamento dos débitos previdenciários de que trata a Lei n® 13.485. de 2 de outubro de
2017.

§ 1° Caso, no período, o Estado, o Distrito Federal ou o Município suspenda o pagamento das dívidas de que
trata o caput, os valores não pagos:

I - serão apartados e Incorporados aos respectivos saldos devedores em 1® de janeiro de 2022, devidamente
atualizados pelos encargos financeiros contratuais de adimplência, para pagamento pelo prazo remanescente de
amortização dos contratos; e

II - deverão ser aplicados preferencialmente em ações de enfrentamento da calamidade pública decorrente da
pandemia da Covid-19.

§ 2° Enquanto perdurar a suspensão de pagamento referida no § 1® deste artigo, fica afastado o registro do
nome do Estado, do Distrito Federal e do Município em cadastros restritivos em decorrência, exclusivamente, dessa
suspensão.
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§4° Os valores eventualmente pagos entre 1° de março de 2020 eotérmino do período aque se referéí^^
deste artigo serão apartados do saldo devedor e devidamente atualizados pelos encargos financeiros coel^tuais de
adimplência, com destinação exclusiva para opagamento das parcelas vincendas a partir de 1° de janeiro 2021^

§ 5° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão demonstrar e dar publicidade á aplica^^u^^^iír
recursos de que trata o inciso II do § 1° deste artigo, evidenciando a correlação entre as ações desenvolvidas e os
recursos não pagos à União, sem prejuízo dasupervisão dos órgãos decontrole competentes.

§ 6® Os valores anteriores a 1® de março de 2020 não pagos em razão de liminar em ação judicial poderão,
desde que o respectivo ente renuncie ao direito sobre o qual se funda a ação, receber o mesmo tratamento previsto
no inciso Ido § 1®deste artigo, devidamente atualizados pelos encargos financeiros contratuais deadimplência.

Art. 3® Durante o estado de calamidade pública decretado para o enfrentamento da Covid-19, além da
aplicação do disposto no art. 65 da Lei Complementar n® 101. de 2000. ficam afastadas e dispensadas as disposições
da referida Lei Complementar e de outras leis complementares, leis, decretos, portarias e outros atos normativos que
tratem:

I - das condições e vedações previstas no art. 14. no inciso II do caout do art. 16 e no art. 17 da Lei
Complementar n® 101. de 2000:

II - dos demais limites e das condições para a realização e o recebimento de transferências voluntárias.

§ 1® O disposto neste artigo:

I- aplicar-se-á exclusivamenteaos atos de gestão orçamentária e financeira necessários ao atendimento deste
Programa ou de convênios vigentes durante o estado de calamidades: e

II - não exime seus destinatários, ainda que após o término do período de calamidade pública decorrente da
pandemia da Covid-19, da observância das obrigações de transparência, controle e fiscalização referentes ao referido
período, cujo atendimento será objeto de futura verificação pelos órgãos de fiscalização e controle respectivos, na
forma por eles estabelecida.

§ 2® Para a assinatura dos aditivos autorizados nesta Lei Complementar, ficam dispensados os requisitos legais
exigidos para a contratação com a União e a verificação dos requisitos exioidos pela Lei Complementar n® 101 de
2000.

Art. 4® Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão realizar aditamento contratual que suspenda os
pagamentos devidos no exercício financeiro de 2020, incluindo principal e quaisquer outros encargos, de operações
de crédito interno e extemo celebradas com o sistema financeiro e instituições multilaterais de crédito.

§ 1® Para aplicação do disposto neste artigo, os aditamentos contratuais deverão ser firmados no exercício
financeiro de 2020.

§ 2® Estão dispensados, para a realização dos aditamentos contratuais de que trata este artigo, os requisitos
legais para contratação de operação de crédito e para concessão de garantia, inclusive aqueles exigidos nos arts. 32
e 40 da Lei Complementar n® 101. de 2000. bem como para a contratação com a União.

§ 3® No caso de as operações de que trata este artigo serem garantidas pela União, a garantia será mantida,
não sendo necessária alteração dos contratos de garantia e de contragarantiavigentes.

§ 4® Serão mantidas as condições financeiras em vigor na data de celebração dos termos aditivos, podendo o
prazo final da operação, a critério do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ser ampliado por período não
superior ao da suspensão dos pagamentos.

§ 5® Averificação do cumprimento dos limites e das condições relativos à realização de termos aditivos de que
trata o caput que não tiverem sido afastados pelo § 2® deste artigo será realizada diretamente pelas instituições
financeiras credoras.

§ 6° (VETADO).

Art. 5® A União entregará, na forma de auxílio financeiro, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em
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I- R$ 10.000.000.000.00 (dez bilhões de reais) para ações de saúde e assistência social, sendo:

a) R$ 7.000.000.000,00 (sete bilhões de reais) aos Estados e ao Distrito Federal; e

b) R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais) aos Municípios;

II - R$ 50.000.000.000,00 (cinqüenta bilhões de reais), da seguinte forma:

a) R$ 30.000.000.000,00 (trinta bilhões de reais aos Estados e ao Distrito Federal;

b) R$ 20.000.000.000,00 (vinte bilhões de reais aos Municípios;

§ 1° Os recursos previstos no inciso I, alínea "a", inclusive para o pagamento dos profissionais que atuam no
Sistema Único de Saúde (SUS) e no Sistema Único de Assistência Social (Suas), serão distribuídos conforme os
seguintes critérios:

I - 40% (quarenta por cento) conforme a taxa de incidência divulgada pelo Ministério da Saúde na data de
publicação desta Lei Complementar, para o primeiro mês, e no quinto dia útil de cada um dos 3 (três) meses
subsequentes;

II - 60% (sessenta por cento) de acordo com a população apurada a partir dos dados populacionais mais
recentes publicados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em cumprimento ao disposto
no art. 102 da Lei n° 8.443. de 16 de iulho de 1992.

§ 2° Os recursos previstos no inciso I, alínea "b", inclusive para o pagamento dos profissionais que atuam no
SUS e no Suas, serão distribuídos de acordo com a população apurada a partir dos dados populacionais mais
recentes publicados pelo IBGE em cumprimento ao disposto no art. 102 da Lei n° 8.443. de 16 de iulho de 1992.

§ 3°Os valores previstos no inciso II, alínea"a", do caputserão distribuídos para os Estados e o Distrito Federal
na forma do Anexo Idesta Lei Complementar.

§ 4° Os valores previstos no inciso II, alínea "b", do caput serão distribuídos na proporção estabelecida no
Anexo I, com a exclusão do Distrito Federal, e transferidos, em cada Estado, diretamente aos respectivos Municípios,
de acordo com sua população apurada a partir dos dados populacionais mais recentes publicados pelo IBGE em
cumprimento ao disposto no art. 102 da Lei n° 8.443. de 16 de iulho de 1992.

§ 5® O Distrito Federal não participará do rateio dos recursos previstos na alínea "b" do inciso I e na alínea "b"
do inciso II do caput, e receberá, na forma de auxílio financeiro, em 4 (quatro) parcelas mensais e iguais, no exercício
de 2020, valor equivalente ao efetivamente recebido, no exercício de 2019, como sua cota-parte do Fundo de
Participação dos Municípios, para aplicação, pelo Poder Executivo local, em ações de enfrentamento à Covid-19 e
para mitigação de seus efeitos financeiros.

§ 6° O cálculo das parcelas que caberão a cada um dos entes federativos será realizado pela Secretaria do
Tesouro Nacional (STN), sendo que os valores deverão ser creditados pelo Banco do Brasil S.A. na conta bancária
em que são depositados os repasses regulares do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal e do
Fundo de Participação dos Municípios.

§ 7° Será excluído da transferência de que tratam os incisos I e II do caput o Estado, Distrito Federal ou
Município que tenha ajuizado ação contra a União após 20 de março de 2020 tendo como causa de pedir, direta ou
indiretamente, a pandemia da Covid-19, exceto se renunciar ao direito sobre o qual se funda em até 10 (dez) dias,
contados da data da publicação desta Lei Complementar.

§ 8® Sem prejuízo do disposto no art. 48 da Lei Complementar n® 123. de 14 de dezembro de 2006. em todas
as aquisições de produtos e serviços com os recursos de que trata o inciso II do caput, Estados e Municípios darão
preferência às microempresas e às empresas de pequeno porte, seja por contratação direta ou por exigência dos
contratantes para subcontratação.

Art. 6® Noexercíciofinanceiro de 2020, os contratos de dívida dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
garantidos pela STN, com data de contratação anterior a 1® de março de 2020, que se submeterem ao processo de
reestruturação de dívida poderão ser objeto de securitização, conforme regulamentação da própria STN, se atendidos
os seguintes requisitos:
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II - securltlzação no mercado doméstico de créditos denominados e referenciados em reais;

III - obediência, pela nova dívida, aos seguintes requisitos; \

a) ter prazo máximo de até 30 (trinta) anos, não superior a 3(três) vezes oprazo da dívida original;

b) ter fluxo inferior ao da dívida original;

c) ter custo inferior ao custo da dívida atual, considerando todas as comissões (compromisso e estruturação,
entreoutras) e penalidades para realizar o pagamento antecipado;

d) ter estrutura de pagamentos padronizada, com amortizações igualmente distribuídas ao longo do tempo e
sem período de carência;

e) ser indexada ao CDI;

f) tercusto inferior ao custo máximo aceitável, publicado pela STN, para as operações de crédito securitizáveis
com prazo médio (duration) de até 10 (dez) anos, considerando todas as comissões (compromisso e estruturação,
entre outras) e penalidades para realizaro pagamento antecipado;

g) ter custo máximo equivalente ao custo de captação do Tesouro Nacional para as operações de crédito
securitizáveis com prazo médio (duration) superior a 10 (dez) anos, considerando todas as comissões (compromisso
e estruturação, entre outras) e penalidades para realizar o pagamento antecipado.

Art. 7°A Lei Complementar n° 101.de 4 de maio de 2000. passa a vigorar comas seguintes alterações:

"Art. 21. É nulo de pleno direito:

I - o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

a) às exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar e o disposto no inciso
XIII do caput do art. 37 e no ^ 1° do art. 169 da Constituição Federal:

b) ao limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo;

II - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta)
dias anteriores ao final do mandato do titular de Poder ou órgão referido no art. 20;

III - o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a
serem implementadas em períodos posteriores ao final do mandato do titular de Poder ou
órgão referido no art. 20;

IV - a aprovação, a edição ou a sanção, por Chefe do Poder Executivo, por
Presidente e demais membros da Mesa ou órgão decisório equivalente do Poder
Legislativo, por Presidente de Tribunal do Poder Judiciário e pelo Chefe do Ministério
Público, da União e dos Estados, de norma legal contendo plano de alteração, reajuste e
reestruturação de carreiras do setor público, ou a edição de ato, por esses agentes, para
nomeação de aprovados em concurso público, quando:

a) resultar em aumento da despesa com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias
anteriores ao final do mandato do titular do Poder Executivo; ou

b) resultar em aumento da despesa com pessoal que preveja parcelas a serem
implementadas em períodos posteriores ao final do mandato do titular do Poder Executivo.

§ 1° As restrições de que tratam os incisos II, III e IV:

I - devem ser aplicadas inclusive durante o período de recondução ou reeleição para
o cargo de titular do Poder ou órgão autônomo; e
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§2® Para fins do disposto neste artigo, serão considerados atos de nomeação ou de ^

provimento de cargo público aqueles referidos no ^ 1® do art. 169 da Constituição Federal fH
ou aqueles que, de qualquer modo, acarretem a criação ou o aumento de despesa
obrigatória." (NR) \ J Ci

"Art. 65.

§_lf Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional,
nos termos de decreto legislativo, em paile ou na integralidade do território nacional e
enquanto perdurar a situação, além do previsto nos inciso Ie II do caput:

I - serão dispensados os limites, condições e demais restrições aplicáveis à União,
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como sua verificação, para:

a) contratação e aditamento de operações de crédito;

b) concessão de garantias;

c) contratação entre entes da Federação; e

d) recebimento de transferências voluntárias;

II - serão dispensados os limites e afastadas as vedações e sanções previstas e
decorrentes dos arts. 35, 37 e 42, bem como será dispensado o cumprimento do disposto
no parágrafo únicodo art. 8® desta Lei Complementar, desde que os recursos arrecadados
sejam destinados ao combate à calamidade pública;

III - serão afastadas as condições e as vedações previstas nos arts. 14, 16 e 17
desta Lei Complementar, desde que o incentivo ou benefício e a criação ou o aumento da
despesa sejam destinados ao combate à calamidade pública.

§ 2° O disposto no § 1® deste artigo, observados os termos estabelecidos no decreto
legislativo que reconhecer o estado de calamidade pública:

I - aplicar-se-á exclusivamente:

a) às unidades da Federação atingidas e localizadas no território em que for
reconhecido o estado de calamidade pública pelo Congresso Nacionale enquanto perdurar
o referido estado de calamidade;

b) aos atos de gestão orçamentária e financeira necessários ao atendimento de
despesas relacionadas ao cumprimento do decreto legislativo;

II - não afasta as disposições relativas a transparência, controle e fiscalização.

§ 3® No caso de aditamento de operações de crédito garantidas pela União com
amparo no disposto no § 1® deste artigo, a garantia será mantida, não sendo necessária a
alteração dos contratos de garantia e de contragarantia vigentes." (NR)

Art. 8® Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei Complementar n® 101. de 4 de maio de 2000. a União, os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios afetados pela calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19
ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de:

I - conceder, a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a membros de
Poder ou de órgão, servidores e empregados públicos e militares, exceto quando derivado de sentença judicial
transitada em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade pública;

II - criar cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa;
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IV - admitir ou contratar pessoal, a qualquer título, ressalvadas as reposições de cargos de chefia, de direção e
de assessoramento que não acarretem aumento de despesa, as reposições decorrentes de vacâncias de cargos
efetivos ou vrtalícios, as contratações temporárias de que trata o inciso IX do caout do art. 37 da ConstituicãoFederal.
as contratações de temporários para prestação de serviço militar e as contratações de alunos de órgãos dgf^nfiaí
de militares: /v*

I ;i ^
V- realizar concurso público, exceto paraas reposições de vacâncias previstas no inciso IV;

VI - criar ou majorar auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou benefícios de qualquer
natureza, inclusive os de cunho indenizatório, em favor de membros de Poder, do Ministério Público ou da Defensoria
Pública e de servidores e empregados públicos e militares, ou ainda de seus dependentes, exceto quando derivado
de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade;

VII - criar despesa obrigatória de caráter continuado, ressalvado o disposto nos §§ 1® e 2®;

VIII - adotar medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da variação da inflação medida pelo
índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), observada a preservação do poder aquisitivo referida no
inciso IV do caout do art. 7®da Constituição Federal:

IX - contar esse tempo como de período aquisitivo necessário exclusivamente para a concessão de anuênios,
triênios, qüinqüênios, licenças-prêmio e demais mecanismos equivalentes que aumentem a despesa com pessoal em
decorrência da aquisição de determinado tempo de serviço, sem qualquer prejuízo para o tempo de efetivo exercício,
aposentadoria, e quaisquer outros fins.

§ 1® O disposto nos incisos II, IV, VII e VIII do caput deste artigo não se aplica a medidas de combate à
calamidade pública referida no caput cuja vigência e efeitos não ultrapassem a sua duração.

§ 2® O disposto no inciso VII do caput não se aplica em caso de prévia compensação mediante aumento de
receita ou redução de despesa, observado que:

I - em se tratando de despesa obrigatória de caráter continuado, assim compreendida aquela que fixe para o
ente a obrigação legal de sua execução por período superior a 2 (dois) exercícios, as medidas de compensação
deverão ser permanentes; e

II - não implementada a prévia compensação, a lei ou o ato será ineficaz enquanto não regularizado o vício,
sem prejuízo de eventual ação direta de inconstitucionalidade.

§ 3® A lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária anual poderão conter dispositivos e autorizações que
versem sobre as vedações previstas neste artigo, desde que seus efeitos somente sejam implementados após o fim
do prazo fixado, sendo vedada qualquer cláusula de retroatividade.

§ 4® O disposto neste artigo não se aplica ao direito de opção assegurado na Lei n® 13.681. de 18 de iunho de
2018. bem como aos respectivos atos de transposição e de enquadramento.

§ 5® O disposto no inciso VI do caput deste artigo não se aplica aos profissionais de saúde e de assistência
social, desde que relacionado a medidas de combate à calamidade pública referida no caput cuja vigência e efeitos
não ultrapassem a sua duração.

§ 6® (VETADO).

Art. 9® Ficam suspensos, na forma do regulamento, os pagamentos dos refinanciamentos de dívidas dos
Municípios com a Previdência Social com vencimento entre 1® de março e 31 de dezembro de 2020.

§ 1® (VETADO).

§ 2® A suspensão de que trata este artigo se estende ao recolhimento das contribuições previdenciárias
patronais dos Municípios devidas aos respectivos regimes próprios, desde que autorizada por lei municipal específica.

Art. 10. Ficam suspensos os prazos de validade dos concursos públicos já homologados na data da publicação
do Decreto Leoislativo n® 6. de 20 de marco de 2020. em todo o território nacional, até o término da vigência do
estado de calamidade pública estabelecido pela União.
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§2® Os prazos suspensos voltam a correr a partir do término do período de calamidade pública. N3

§3° Asuspensão dos prazos deverá ser publicada pelos organizadores dos concursos nos veí^jos dfíclaf^
previstos no edital do concurso público.

Art. 11. Esta Lei Complementar entra em vigor na data desua publicação.

Brasília. 27 de maio de2020; 199® da Independência e 132® da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Fernando Azevedo e Silva
Paulo Guedes
Jorge Antonio de Oliveira Francisco
José LevI Mello do Amaral Júnior

Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.5.2020

ANEXO I

Estados Transferência Programa Federativo
Acre 198.356.805,66
Alagoas 412.368.489.19
Amapá 160.595.485.87
Amazonas 626.314.187.89
Bahia 1.668.493.276.83
Ceará 918.821.342,87
Distrito Federal 466.617.756.82
Espírito Santo 712.381.321,76
Goiás 1.142.577.591,53
Maranhão 731.971.098,89
Mato Grosso 1.346.040.610,22
Mato Grosso do Sul 621.710.381,02
Minas Gerais 2.994.392.130,70
Pará 1.096.083.807,05
Paraíba 448.104.510,66
Paraná 1.717.054.661,04
Pernambuco 1.077.577.764,30
Piauí 400.808.033,53
Rio de Janeiro 2.008.223.723,76
Rio Grande do Norte 442.255.990,95
Rio Grande do Sul 1.945.377.062,19
Rondônia 335.202.786,54
Roraima 147.203.050,38
Santa Catarina 1.151.090.483,87
São Paulo 6.616.311.017,89
Sergipe 313.549.751,96
Tocantins 300.516.876,67
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Órgão: Ministério daEconomia/Secretaria Especial dePrevidência e Trabalho

PORTARIA N® 14.816, DE 19 DE JUNHO DE 2020

Dispõe sobre a aplicação do art. 9° da Lei Complementar n® 173,
de 27 de maio de 2020. a valores devidos por Municípios a seus

Regimes Próprios de Previdência Social, e altera, em caráter

excepcional, parâmetros técnico-atuariais aplicáveis aos RPPS.

(Processo n® 10133.100499/2020-54)

0 SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no
uso das atribuições que lhe conferem a alínea "a°do inciso II do art. 71 e o art. 180 do Anexo Iao Decreto n°

9.745. de 08 de abril de 2019. e o inciso VII do art. 1® da Portaria ME n® 117. de 26 de março de 2019. e tendo
em vista o disposto no inciso XII do art. 167 da Constituição Federal, no § 9° do art. 9® da Emenda

Constitucional n° 103. de 12 de novembro de 2019, no inciso II do art. 9° da Lei n° 9.717,de 27 de novembro

de 1998. e no art. 9® da LeiComplementar n® 173.de 27 de maio de 2020. resolve:

Art. 1° A aplicação da suspensão prevista no art. 9° da Lei Complementar n° 173, de 2020. aos
valores devidos por Municípios a seus Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS depende de
autorização por lei municipal específica.

§ 1® A lei municipal deverá definir expressamente a natureza dos valores devidos ao RPPS que
serão alcançados pela suspensão de que trata o caput. limitados a:

1- prestações não pagas de termos de acordo de parcelamento firmados até 28 de maio de
2020, com base nos arts. 5® e 5®-Ada Portaria MPS n® 402. de 10 de dezembro de 2008, com vencimento

entre 1® de março e 31 de dezembro de 2020; e

II - contribuições previdenciárias patronais devidas pelo Município e não pagas, relativas às

competências com vencimento entre 1° de março e 31 de dezembro de 2020.

§ 2® Para os efeitos do inciso II do § 1®. consideram-se contribuições patronais aquelas previstas
no plano de custeio do RPPS. de que trata o art. 47 da Portaria MF n® 464. de 19 de novembro de 2018.

instituídas por meio de alíquotas, para cobertura dos custos normal ou suplementar, ou por meio de
aportes estabelecidos em planos de amortização de déficit atuarial, devendo a lei municipal especificar se

a autorização da suspensão abrange essas três espécies ou apenas alguma delas.

§ 3® A autorização para a suspensão de que trata este artigo:

I - não afasta a responsabilidade do Município pela cobertura de eventuais insuficiências

financeiras do respectivo RPPS, decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários, nos termos do §
1° do art. 2® da Lei n® 9.717.de 1998. inclusive as relativas aos planos financeiros em caso de segregação da

massa dos segurados; e

II - não afasta que o Município mantenha o funcionamento do órgão ou entidade gestora do

RPPS. por meio da assunção direta de despesas, do repasse da taxa de administração ou de aportes

financeiros, caso referido órgão ou entidade não tenha recursos disponíveis para tal finalidade.

Art. 2® São vedadas:
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- a suspensão do repasse das contribuições dos servidores ativos, aposentados e pensiònistas /
devidas ao RPPS:

II - a restituição ou compensação dos valores de prestações de termos de acordo de
parcelamento ou de contribuições previdenciárias patronais devidas que tiverem sido pagas ao órgão ou
entidade gestora do RPPS com vencimento dentro do período de que tratam os incisos Ie II do §P do art
1°;

III -a utilização de recursos do RPPS, incluídos os valores integrantes dos fundos de que tratam
oart. 249 da Constituição Federal e oart. 6° da Lei n° 9.717. de 27 de novembro de 1998. para despesas
distintas do pagamento dos benefícios previdenciários do respectivo fundo e daquelas necessárias à sua
organização e ao seu funcionamento, conforme disposto no inciso XII do art. 167 da Constituição Federal.

Art. 3° Cada prestação de termo de acordo de parcelamento, de que trata o inciso Ido § 1° do
art. 1°. cujo repasse tenha sido suspenso, conforme autorizado em lei municipal, deverá ser paga pelo
Município ao órgão ou entidade gestora do RPPS. com a aplicação do índice oficial de atualização
monetária e da taxa de juros previstos no acordo, respeitando-se como limite minimo a meta atuarial,
dispensada a multa, de forma concomitante com as prestações vincendas a partir de janeiro de 2021.
iniciando-se pela prestação mais antiga suspensa e terminando pela mais recente, em número total de
meses igualao número de prestações suspensas.

Parágrafo único. Alternativamente ao disposto no caput. a lei municipal que autorizar a
suspensão poderá ainda autorizar, observadas as demais condições estabelecidas no art. 5° da Portaria
MPS n°402. de 2008.e o prazo máximo permitido pelo§9°do art. 9°da Emenda Constitucional n°103. de
2019, inclusive em caso de prestações relativas a termos de acordo de parcelamento firmados com base
nos parâmetros estabelecidosnoart.5°-A da referida Portaria, que:

I - as prestações suspensas sejam objeto de novo termo de acordo de parcelamento, a ser
formalizado até o dia 31 de janeiro de 2021; ou

II - o termo de acordo de parcelamento seja objeto de reparcelamento. a ser formalizado até o
dia 31 de janeiro de 2021. não se aplicando a limitação de um único reparcelamento prevista no inciso III
do § 7° do art. 5° da Portaria MPS n° 402, de 2008.

Art. 4° As contribuições previdenciárias patronais, de que trata o inciso II do § 1° do art. 1°. cujo
repasse tenha sido suspenso, conforme autorizado em lei municipal deverão ser pagas pelo Município ao
órgão ou entidade gestora do RPPS. coma aplicação do índice oficial de atualização monetária e da taxa
de juros previstos na legislação municipal para os casos de inadimplemento da obrigação de repasse,
respeitando-se comolimite mínimo a meta atuarial, dispensadaa multa, até o dia31de janeiro de 2021.

Parágrafo único. Alternativamente ao disposto no caput. a lei municipal que autorizar a
suspensão poderá ainda autorizar, observadas as demais condições estabelecidas no art. 5° da Portaria
MPS n° 402. de 2008. e o prazo máximopermitido pelo § 9° do art. 9° da Emenda Constitucionaln® 103.de
2019, que as contribuições suspensas sejam objeto de termo de acordo de parcelamento, a ser
formalizado até o dia 31 de janeiro de 2021.

Art. 5° O não repasse das prestações dos termos de acordo de parcelamentos e das
contribuições previdenciárias patronais, suspensas conforme autorização em lei municipal específica, nos
termos do art. 1°. não constituirá impedimento à emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária -
CRP. até o dia 31 de janeiro de 2021.

§ 1° Na impossibilidade de adequação das funcionalidades do CADPREV para verificação
automática da suspensão de que trata esta Portaria, a emissão do CRP deverá observar o disposto no
parágrafo único do art. 3° da Portaria MPS n® 204. de 10 de julho de 2008.

§ 2° A suspensão de que trata esta Portaria não dispensa o Município da obrigação de
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DIPR no prazo e na forma previstos na alínea *h' do inciso XVI e no inciso II do §6° do art. 5° da Portàfíã"""^
MPS n° 204. de 2008, observado o disposto na Portaria ME n° 9.348. de 06 de abril de 2020.

Art, 6 Aplicam-se. em caráter excepcional, as seguintes disposições relativas aos parâmetros
técnico-atuariais dos RPPS;

I- para os fins daalínea "b" do inciso II doart. 46da Portaria MF n° 464. de 19 de novembro de
2018. serão admitidos como ativos garantidores dos compromissos do plano de benefícios do RPPS os
termos de acordo de parcelamento formalizados até 31 de janeiro de 2021:

II - para contagem dos prazos remanescentes dos planos de amortização de déficit atuarial de
que tratam a alínea *c" do art. 55 da Portaria MF n° 464. de 2018 e o inciso II do §2° do art. 7° da Instrução
Normativa n°07. de 21 de dezembro de 2018. não será consideradoo exercício de 2020;

III - ficam postergados para o exercício de 2022:

a) a aplicação do parâmetro mínimo de amortização do déficit atuarial, de que trata o inciso II do
art. 54 da Portaria MF n® 464, de 2018;

b) a exigência de elevação gradual das alíquotas suplementares, de quetrata o parágrafo único
do art. 9° da Instrução Normativa n® 07. de 2018.

Art. 7® EstaPortaria entra em vigor na data da sua publicação.

BRUNO BIANCO LEAL

Esle conteúdo nào substitui o publicado na versão certificada.
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PARECER 092/2020

Parecer ao Projeto de Lei 30/2020-E, de
25/06/2020, de autoria do Poder Executivo,
que "Dispõe sobre a suspensão temporária
das contribuições previdenciárias patronais
e das contribuições suplementares
estabelecidas em plano de amortização de
déficit atuarial devidas ao Fundo de

Seguridade Social-FSS".

Pretende a Administração Municipal através do

presente Projeto de Lei, dispor sobre a suspensão temporária das contribuições

previdenciárias patronais e das contribuições suplementares estabelecidas em

plano de amortização de déficit atuarial devidas ao Fundo de Seguridade Social-

FSS.

E o relatório.

Cumpre, de início, esclarecer que o artigo 30, inciso I,

da Constituição Federal estabelece a competência do Município em legislar sobre

assuntos de interesse local. Neste caso, nota-se claramente a competência

municipal para legislar acerca da matéria trazida à baila pelo presente PROJETO

DE LEI, pois que trata da suspensão temporária das contribuições previdenciárias

patronais e das contribuições suplementares estabelecidas em plano de
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amortização de déficit atuarial devidas ao Fundo de Seguridade Social - FSS, que

é assunto de interesse local.

A iniciativa da lei em questão é de iniciativa

exclusiva do Prefeito, pois trata-se de alteração de dispositivos de lei que dispõe

sobre a Previdência dos Funcionários Públicos Municipais, matéria esta

exclusivamente referente a Administração Municipal.

Não há no Projeto de Lei qualquer das hipóteses

previstas no artigo 187 do Regimento Interno da Câmara Municipal que impeçam

o seu recebimento.

Ademais, a presente propositura tem permissão

federal na forma como estabelecida pelo § 2°, do artigo 9°, da Lei Complementar

n° 173, de 27 de maio de 2020 que estabelece o Programa Federativo de

Enfrentamento ao Coronavírus SARS-Cov-2 (Covid-19), altera a Lei

Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000 e dá outras providências:

Art. 9° Ficam suspensos, na forma do regulamento, os

pagamentos dos refinanciamentos de dívidas dos Municípios

com a Previdência Social com vencimento entre 1° de março e

31 de dezembro de 2020.

§ r (VETADO).

§ 2° A suspensão de que trata este artigo se estende ao

recolhimento das contribuições previdenciárias patronais dos

Municípios devidas aos respectivos regimes próprios, desde que

autorizada por lei municipal específica.
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Ainda, a Portaria Ministerial n° 14.816, de 19 de

junho de 2020 regulamenta a aplicação do destacado dispositivo legal em relação

aos valores devidos pelos Municípios junto aos seus Regimes Próprios de

Previdência Social, inclusive estendendo a possibilidade de suspensão dos

recolhimentos aos aportes estabelecidos em planos de amortização do déficit

atuarial:

Ari. r A aplicação da suspensão prevista no art. 9^^ da Lei

Complementar n° 173, de 2020, aos valores devidos por

Municípios a seus Regimes Próprios de Previdência Social -

RPPS depende de autorização por lei municipal específica.

§ 1°A lei municipal deverá definir expressamente a natureza dos

valores devidos ao RPPS que serão alcançados pela suspensão

de que trata o caput, limitados a:

I ' prestações não pagas de (ermos de acordo de parcelamento

firmados até 28 de maio de 2020, com base nos arts. 5° e 5°-A da

Portaria MPS /?" 402, de 10 de dezembro de 2008, com

vencimento entre 1° de março e 31 de dezembro de 2020; e

II - contribuições previdenciárias patronais devidas pelo

Município e não pagas, relativas às competências com

vencimento entre r de março e 31 de dezembro de 2020.

§ 2° Para os efeitos do inciso fí do § 1°, consideram-se

contribuições patronais aquelas previstas no plano de custeio do

RPPS, de que trata o art. 47 da Portaria MF n° 464, de 19 de

novembro de 2018, instituídas por meio de alíquotas, para

cobertura dos custos normal ou suplementar, ou por meio de

aportes estabelecidos em planos de amortização de déficit
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atuarial, devendo a lei municipal especificar se a autorização da

suspensão abrange essas três espécies ou apenas alguma delas.

§ 3° A autorização para a suspensão de que trata este artigo:

I - não afasta a responsabilidade do Município pela cobertura

de eventuais insuficiências financeiras do respectivo RPPS,

decorrentes do pagamento de benefícios previdenciários, nos

termos do § r do art. 2° da Lei n° 9.717, de 1998, inclusive as

relativas aos planos financeiros em caso de segregação da

massa dos segurados; e

II - não afasta que o Município mantenha o funcionamento do

órgão ou entidade gestora do RPPS, por meio da assunção

direta de despesas, do repasse da taxa de administração ou de

aportes financeiros, caso referido órgão ou entidade não tenha

recursos disponíveis para talfinalidade.

Nesse sentido, o Município visa suspender o

recolhimento das contribuições previdenciárias patronais e das contribuições

suplementares estabelecidas em plano de amortização de déficit atuarial devidas

ao Fundo de Seguridade Social - FSS.

De todo o exposto, manifesta-se favoravelmente ao

projeto, devendo ainda assim tramitar pela Comissão Permanente de

"Constituição, Justiça e Redação".

Nos termos do Regimento Interno desta Casa, seu

quorum de votação é de maioria absoluta, e tal propositura deve ser apreciada em

única discussão e votação nominal para aprovação do projeto.
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E o parecer, s. m .j.

São Roque, 25 de junho/de 2020

Vimnia Cocchí Winter

sessora Jurídica

••OrOH;
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COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDACAO

PARECER N° 88 - 29/06/2020

Projeto de Lei N° 30/2020-E, 25/06/2020, de autoria do Poder Executivo.

Relator: Alacir Raysel.

O presente Projeto de Lei "DispÒe sobre a suspensão
temporária das contribuições previdenciárías patronais e das contribuições

compíementares estabelecidas em plano de amortização de déficit atuarial

devidas ao Fundo de Seguridade Social - FSS".

O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por parte da
Assessoria Jurídica desta Casa, tendo recebido parecer FAVORÁVEL e,
posteriormente, foi encaminhado a estas Comissões para ser analisado consoante as
regras previstas no inciso I, do artigo 78 do Regimento Interno desta Casa de Leis.

Em o fazendo, verificamos que o referido Projeto de Lei, NÃO
CONTRARIA as disposições legais vigentes, assim como aos princípios gerais de
direito.

Desta forma, o Projeto de Lei em exame esta em condições de ser

aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumprem a esta Comissão analisar,
devidamente ressalvado o poder de deliberação do Egrégio Plenário desta Casa de
Leis.

Sala das Comissões, 29 de junho de 2020.

ALACIR RAYSEL

RELATOR CPCJR

A Comissão Permanente de Constituição, Justiça e

Redação aprovou o parecer do Relator em sua totalidade.

ROGÉRIO JEAN DA SILVA

(CABOJEAN)
PRESIDENTE CPOR

RAFAEL TANZI DE ARAÚJO

MEMBRO CPOR
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VOTAÇÃO NOMINAL
(Maioria absoluta = 8 votos - Presidente não vota)

Projeto de Lei n® 30/2020-E, de 25/06/2020, de autoria de Cláudio José de Góes, que "Dispõe
sobre a suspensão temporária das contribuições previdenciárias patronais e das contribuições
complementares estabelecidas em plano de amortização de déficit atuarial devidas ao Fundo de
Seguridade Social - FSS".

Vereadores Votação do Proieto

01 Alacir Raysel s
02 Alfredo Fernandes Estrada

03 Etelvino Nogueira s
04 FIávio Andrade de Brito

05 Israel Francisco de Oliveira -X-

06 José Alexandre Pierroni Dias s
07 José Luiz da Silva César s
08 Júlio Antonio Mariano s
09 Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo 5
10 Marcos Roberto Martins Arruda S
11 Mauro Salvador Sgueglia de Góes s
12 Newton Dias Bastos s
13 Rafael Marreiro de Godoy s
14 Rafael Tanzi de Araújo s
15 Rogério Jean da Silva s

Favoráveis 1 u

Contrários

*•—f

00



^â'7na-?^a Q/^mtíci^ialr/a. (^^o/nütica c/e (S%o
Rua São Paulo, 355 - Jd. Renê - CEP 18135-125 - Caixa Postal 80 - CEP 18130-970

CNPJ/MF: 50.804.079/0001-81 - Fone: (11) 4784-8444 - Fax: (11) 4784-8447
Site: www.camarasaoroque.sp.gov.br | E-mall: camarasaoroque@camarasaoroque,sp.gov.br -

São Roque - 'A Terra do Vinho e Bonita por Natureza'

PROJETO DE LEI 030-E, DE 25/06/2020
AUTÓGRAFO 5.133 de 29/06/2020
LEI n°

(De autoria do Poder Executivo)

Dispõe sobre a suspensão temporária das

das contribuições suplementares estabele
cidas em piano de amortização de déficit
atuaria! devidas ao Fundo de Seguridade
Social-FSS. li

c<i.£

< 2
=.S

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São §1
Roque, considerando a forma estabelecida pelo § 2^
2®, do artigo 9°, da Lei Complementar Federal n° o|

w i

Programa Federativo de Enfrentamento ao Coro- <|
navírus SARS-CoV-2 (Covid-19), ^ |

< ™

173, de 27 de maio de 2020 que estabelece o

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância
Turística de São Roque decreta e eu promulgo a

Parágrafo único. A suspensão de que trata es
ta Lei vigorará para as contribuições relativas às competências com vencimento
entre 1® de junho e 31 de dezembro de 2020.

oQ

§i
contribuições previdenciárias patronais e

Ç>-
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seguinte Lei: !»§

•« 3
03 V>

OArt. 1® Fica autorizada a suspensão das contri- |:§
buições previdenciárias patronais do Município e das contribuições suplementa- If
res estabelecidas em plano de amortização de déficit atuarial devidas ao Fundo 11
de Seguridade Social - FSS. t«

(O

|i® o

£ o

S o
m o
Ujg
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Q.

Art. 2® As prestações suspensas serão objeto |
de termo de acordo de parcelamento a ser formalizado até o dia 31 de janeiro
de 2021.

Art. 3® Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos a 1° de junho de 2020.
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ISRAEL FRANCISCO DE OLIVEIRA

Presidente

JÚLIO ANTONIO MARXANO
10 Vice-Presidente

ETELVINO NOGUEIRA
10 Secretário

RAFAEL TANZI DE ARAÚJO

2° Vice-Presidente

ALACIR RAYSEL

2° Secretário
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Aprovado na 21^ Sessão Extraordinária, de 29 de junho de 2020.
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M Gmail

Autógrafos
2 mensagens

Gmail - Autógrafos

scarlat jana <scarlatjana@g

scarlat jana <scarlatjana@gmail.com>
Para: mgmota@saoroque.sp.90v.br

Boa Tarde,
Segue os arquivos (word e PDF) do Autógrafo n°5133/2020.
Atenciosamente,
Scarlat Varanda

2 anexos

^ 00051332020.doc
^ 116K

« 01051332020.pdf
^ 9708K

29 de junho de 2020 17:30

Marta Galoni Mota - Jurídico <mgmota@saoroque.sp.gov.br>
Responder a: mgmota@saoroque.sp.gov.br
Para: scarlat jana <scarlatjana@gmaíl.com>

30 de junho de 2020 09:20

Bom dia,

Recebi os autógrafos 5131, 5132 e 5133.

Obrigada.

PREfEÍTURA DA

ESTÀKCtATURiSTICA DE

SAO ROQUE
www.saoroque.sp.gov.br

Marta Galoni Mota

Chefe de Divisão - DLE

Departamento Jurídico

Prefeitura da Estância Turística de São

Roque

www.saoroque.sp.gov.br (11) 4784-8556

ANTES DE IMPRIMIR, PENSE NO MEIO AMBIENTE. Aviso Legal: Esta mensagem da Prefeitura da Estância Turística

de São Roque, incluindo seus anexos, é destinada exclusivamente para a(s) pessoa(s) a quem é dirigida, podendo

conter informação confidenciai e/ou privilegiada. Se você não for destinatário desta mensagem, desde já fica
notificado de abster-se a divulgar, copiar, distribuir, examinar ou, de qualquer forma, utilizar a informação, por ser
ilegal, sujeitando o infrator as penas da lei. Os e-mails desta Prefeitura tem seu uso limitado exclusivamente para o

trabalho, caso você receba aigum e-maii que infrinja essa determinação favor encaminhá-lo para

informatica@saoroque.sp.gov.br

[Texto das mensagens anteriores oculto]

https://mail.googie.com/maii/u/0?ik=85cb2aada3&view=pt&search=aii&permthid=thread-a%3Ar966072293127846708&simpl=msg-a%3Ar-43670. 1/2



PREFEITURA DA ESTÂNCIA!
TURÍSTICA DE SAO ROQUE
ESTADO D E SAO PAULO

- Sâo Roque - Terru do Vinho. Bonita por Natureza.—

LEI 5.126
De 30 de junho de 2020

PROJETO DE LEI N° 030/2020 - E

De 25 de junho de 2020
AUTÓGRAFO N° 5.133 de 29/06/2020
(De autoria do Poder Executivo)

Dispõe sobre a suspensão temporária das
contribuições previdenciárlas patronais e das
contribuições suplementares estabelecidas em plano
de amortização de déficit atuarial devidas ao Fundo de
Seguridade Social - FSS.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,
considerando a forma estabelecida pelo § 2°, do artigo 9°,
da Lei Complementar Federal n° 173, de 27 de maio de
2020 que estabelece o Programai Federativo de
Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19),

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística
de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Fica autorizada a suspensão das contribuições
previdenciárias patronais do Município e das contribuições suplementares estabelecidas
em plano de amortização de déficitatuarial devidas ao Fundo de Seguridade Social - FSS.

Parágrafo único. A suspensão de que trata esta Lei vigorará
para as contribuições relativas às competências com vencimento entre 1° de junho e 31 de
dezembro de 2020.

Art. 2° As prestações suspensas serão objeto de termo de
acordo de parcelamento a ser formalizado até o dia 31 de janeiro de 2021.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 1° de junho de 2020.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 30/06/2020

/mgsm.-

CLÁUDIO JÓSE DE GOES
PREFEITO

Publicada em 30 de junho de 2020, no Átrio do Paço Municipal
Aprovado na 21® Sessão Extraordinária de 29/06/2020
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